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ACORDÀO N? 6.852,
DE 21 DE SETEM BRO  D E 1982

Recurso n? 5.278 — C lasse  4?
Rio de Jane iro  (RJ)

Recurso especial. Im pugnação a candidatura 
a G overnador de Estado.

— Falta dos pressupostos do recurso espe­
cial, que seria o cabível em  tese, por não sc cui­
dar de inelegibilidade do candidato, mas de su­
postas infrações à legislação de propaganda elei­
toral.

— A Súm ula 284 do S T F , aplicável ao recur­
so especial, obsta ao conhecim ento do recurso, 
quando as deficiências de suas fundam entação  
não perm itirem  a exata compreensão da 
controvérsia.

Vistos, etc.
Acordam  os M inistros do T ribunal Superior E leito­

ral, por unanim idade de votos, não conhecer do recur­
so, nos term os do voto do relator, que fica fazendo p a r­
te in tegrante da decisão.

Saia das Sessões do T ribunal Superior E leitoral.
B rasília, 21 de setem bro de 1982. — Moreira Alves, 

P residente. — José  G uilherm e Villela, Relator. — A. 
G. Valim Teixeira, P rocurador-G eral E leitoral, S ubsti­
tuto.

(Publicado em Sessão de 21-9-82).

rri.atOrio

O Senhor M inistro José G uilherm e Villela (Relator) 
— Sr. P residente. Dizendo-se candidato  a D eputado Fe­
deral pelo PD T, o recorrente, na petição  de f. 2, im pug­
nou sim ultaneam ente a s  cand ida tu ras de M iro Teixei­
ra, M oreira Franco e Sandra C avalcan ti ao m andato de 
G overnador do E stado  do Rio de Jane iro , respectiva­
mente, pelo PM DB, PDS e PTB.

2. Segundo o im pugnante aqueles candidatos te- 
riam  incorrido em crim e eleitoral por infração da  Lei n" 
6.091/74, do Decreto-Lei n“ 1.538/77, do  Código E leito­
ral (art. 2401 e da Resolução n? 10.445/78, desta Corte, 
em que se d ispôs sobre propaganda eleitoral.

3. Em petição de 30.8.82, que veio aos autos de­
pois de decorrido o qüinqüídio para  im pugnação (art. 
29 da Resolução n? 11.270/82) são arro lados d iversos fa­
tos que o im pugnante considera infrações da legislação 
sobre propaganda (f. 7/10).

4. Com poucos m inutos de diferença relativam en­
te a essa extem porânea cornplementaçâo da im pugna­
ção, o candidato  Miro T eixeira — exclusivam ente sobre 
quem versam  estes autos — defendeu-se, sustentando 
não incidir - na inelegibilidade da  letra  n, do inciso I, 
do art. 1?, da  LC 5/70 (f. 12/14).

5. O T R E -R J julgou, então , im procedente a im­
pugnação, por en tender náo ser caso da referida letra n 
(f. 18).

6. C ontra  esse julgado, o vencido interpôs recurso 
inom inado. sem qualquer fundam entação (f. 31), o qual 
foi con trariado  pelo candidato  (f. 34/36). A douta 
Procuradoria-G eral E leitoral, que defendeu ser caso de 
recurso especial por não se cu idar de inelegibilidade, 
opinou pelo não conhecimento do recurso, por falta  de 
seus pressupostos e a té  de fundam entação. Sugere ain­
da o Dr. Valim T eixeira, em seu parecer de fl. 41:

“ P or outro  lado, todas a s  peças constantes, 
' desde a inicial, são deficientem ente elaboradas, 
tan to  no que se refere aos fatos como a possíveis 
provas, que m ais nos parecem  m otivadas por m e­
ro capricho, razão que nos leva a  opinar, s.m .j., 
pela apuração de eventual responsabilidade do

ora recorrente, nos term os do a r t . 22, da Lei 
C om plem entar n “ 5/70” .

É o relatório.

VOTO

O Senhor M inistro José G uilherm e Villela  (Rela­
tor): Sr. P residente. Lê-se no enunciado da Súm ula  284 
do ST F , que considero aplicável ao recu rso  especial, 
que “ é inadm issível o recurso ex trao rd inário , quando a 
deficiência na sua fundam entação não perm itir a  exata 
com preensão da  con trovérsia” . A liás, no caso, e ssa  de­
ficiência não é originária do  recurso, porque já  con ta ­
m inava a p rópria  im pugnação, tão  com prom etedora­
m ente lacônica que o im pugnante sen tiu  necessidade de 
com pletá-la, em bora a destem po, com a petição de f. 
7/10, na qual re la ta , m as não com prova, su p o s tas  in fra ­
ções à legislação de propaganda eleitoral.

2. Ê certo que o recorrente alude a requerim entos 
feitos ao T R E , possivelm ente denunciando os alegados 
abusos dos cand ida tos. Náo há nos au to s  notícia de 
providências saneadoras tom adas pela Ju s tiç a  E leito ral 
nem houve qua lquer recurso para  este  T ribunal S upe­
rior.

3. Á m íngua dos pressupostos do recurso  especial 
e por efeito da  deficiência de seus term os para  a p ró ­
pria com preensão da controvérsia, dele não conheço.

4. E sclareço que deixo de ado tar, desde logo, a 
sugestão de m andar apurar a responsab ilidade  penal, 
para  os fins da aplicação do art. 22 da LC 5/70, por não 
ter m elhores inform ações acerca da  ex istência e do  des­
tino das reclam ações que o recorrente te r ia  form ulado 
sobre abusos do  candidato  quanto  à p ropaganda eleito­
ral.

Decisão unânim e 

EXTRATO DA ATA

Rec. n? 5.278 — C lasse 4f — R J — Rei.: Min. Jo sé  
G uilherm e Villela.

Recorrente: Luiz Fernando de F rancisc is D ’A vila 
candidato  do PD T a D eputado Federal.

Recorrido: D iretório  Regional do PM D B, por seu 
Delegado. — Decisão: Não se conheceu do recurso . De­
cisão unânim e.

P residência do M inistro M oreira A lves . P resen tes 
os M inistros: Soares M unoz, Decio M iranda, Carlos 
Madeira, G ueiros Leite, J. M. de Souza A ndrade, José  
G uilherm e Villela e o Dr. Valim Teixeira, Procurador- 
G eral E leitoral, substitu to .

(Sessão de  21-9-82)

ACÓRDÃO N? 6.853,
DE 21 DE SETEM BRO  DE 1982

Recurso n? 5.280 — C lasse 4?
Rio de  Jane iro  (Rio de Janeiro)

I — Recurso especial. Não se  conhece de re­
curso especial no qual não se configuram  os p res­
supostos do art. 276 do Código Eleitoral.

II  — im pugnação. Propaganda Eleitoral. 
Não há m ero capricho na impugnação a candida­
tos cuja propaganda pode parecer ostentação de 
poder econômico. O que a desm erece é a carência 
de prova.

Vistos, etc.
Acordam  os  M inistros do  T ribunal S uperior E leito ­

ral, por unanim idade de votos, não conhecer do  recu r­
so, nos term os do voto do relator, que fica fazendo p a r­
te  in tegran te  da  decisão.


